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CoNTRATO PMMD N" í507.002/2024

Pelo presente instrumento, que entre si celebram, de um lado, Município de Marechal
Deodoro-AL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o no 12.200.27510001-
58, com sede administrativa na Rua Tavares Bastos, s/no, Centro, no município de Marechal
Deodoro, Alagoas, representado por seu Prefeito, Sr. Gláudio Roberto Ayres da Costa, brasileiro,
casado, portador do RG de no 9800.1379"144 - SSPiAL e do CPF de no 046.880.984-80 doravante
denominada CONTRATANTE, com a interveniência Secretaria Municipal de Turismo e
Desenvolvimento Econômico, situada à Rua Caravelas, no 500, Praia do Francês, neste ato
representada pela sua secretária Sra. Cláudia Cristina Vasconcelos Cavalcante Pessôa,
portador do CPF de no 724.002.504-72, RG n" 763.773-SSP/AL, e da Secretaria Municipal de
Obras, lnfraestrutura e Desenvolvimento Urbano, situada no Loteamento Cidade lmperial, Qd -
A, lote 07, povoado Pedras, neste ato representada pelo seu secretário Sr. Victor de Medeiros
Almeida, portador do RG n" 2002001 159, CPF n" 038.81 1 .424-Q1; e do outro lado, a empresa
Telesil Engenheria LTDA, sediada à Rua Jangadeiros Alagoanos, no 1 188, Edifício Empresarial
Millenium Tower, 80 andar, sala 80 t, Pajuçara, Maceió- Alagoas, CEP 57.030-000, inscrita no
CNPJ sob n.o 01 .637.593/0001-64, neste ato representada por sêu sócio administrador, Sr Alfredo
Guttemberg de Mendonça Breda, CPF n.o 445.652.084-15, doravante designada
CONTRATADA, mediante as cláusulas e condiçóes do edital da CONCORRÊNCh ELETRÔN|CA
N." 09/2024 e seus anêxos, na Lei no 14J331202'l e demais legislaçóes correlatas, resolvem
celebrar o presente instrumênto, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

cúusuLA pRTMETRA - LEG|SLAçÃo ApLtcÁvEL

Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como
referida no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal no
'14.13312021, pela Lei Complementar Federal no í2312006 - Estatuto Nacional da Microempresa
e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal no í0í/2000 - Lei de
Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal no
8.078/í990 e suas alterações, pelo Decreto Municipal no 09112023, com suas alteraçóes
posteriores, bem como pelos preceitos de Direito Público, pelas regras constantes do Edital da
Concorrência Eletrônica no 0912024, e de seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA, e as
disposiçõês deste contrato. A CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em
se sujeitar às suas estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda
que não expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente.

n
ü\

coNTRATo Ns 1s07.002/2024 - coNcoRRÉNCTAELETRôNtclNeog/2o24, pRocEsso Ne os27ol34/2o24

coNsrRUçÂo Do pRÉDro ÂDMrNrsrRATrvo E REFEróRro Do coNDoMÍNro TNDUSTR|AL EUsrÁeuro rorrDo, No MuNrcÍpro DE MARECHAL DEoDoRo-ar

w

^

q

Loteamenlo Cidade lmperia! Od A, Lt 07 Povoado Pedras - 5716G0000 - Marechal Deodoro/Al - CNPJ 12.200.27510001-58

MAREC}IAL
DTODORO
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SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAs, INFRAEÍRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO

sEToR DE LI.ITAçõE,

TERMO DE CONTRATO NO 1507.00212024
CELEBRADO ENTRE O MUNICíPIO DE
MARECHAL DEODORO/AL, COMO
CONTRATANTE, E A EMPRESA TELESIL
ENGENHARIA LTDA, COMO CONTRATADA,
PARA A EXECUçÃO DE OBRAS E/OU
SERVIÇOS DE ENGENHARIA, NA FORMA
ABAIXO.
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CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO

O objeto do presente contrato é a execução das obras e serviços de construção do prédio
administrativo e refeitório do Condomínio lndustrial Eustáquio Toledo, no município de Marechal
Deodoro, Estado de Alagoas, sob regime de Empreitada por Preço G/oba{ conforme as
especificações constantes do Projeto Básico, anexo do edital da Concorrência Eletrônica no
0912024, oriunda do processo administrativo no 0527013412024.

Parágrafo Primeiro - As obras e/ou serviços serão executados com obediência rigorosa, fiel e
integral de todas as exigências, normas, itens, elementos, condiçôes gerais e especiais, contidos no
processo administrativo no 0527013412024, no Projeto Básico e/ou, quando for o caso, no Projeto
Executivo, na Descrição dos Serviços, no Escopo dos Serviços ou no Memorial Descritivo, no
Cronograma Físico-Financeiro, em detalhes e informações fornecidas pelo CONTRATANTE, bem
como nas normas técnicas para a execuçâo e conservação das obras ou serviços.

Parágrafo Segundo - A cada alteração contratual, por acréscimo ou redução do objeto, valor ou
prazo do Contrato, observados os limites legais estabelecidos nos arts. í25 e 128 da Lei Federal no

14J3312021, será acordado novo Cronograma, atendido o interesse do CONTRATANTE.

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR

O valor total do presente Contrato é de R$ 4.051.314,00 (quatro milhões, cinquenta e um
mil, trezentos e quatorze reais).

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contrataçáo.

CLÁUSULA QUARTA - FORMA E PR.Azo DE PAGAMENTo

O pagamento será efetuado mensalmente, após a medição de cada etapa, no prazo máximo de 30
(trinta) dias, salvo se os serviços, referentes a cada etapa, forem concluídos em prazo inferior ao
disposto no cronograma fÍsico financeiro, caso em que caberá ao Contratante, sob juízo de
conveniência e oportunidade, proceder ao pagamento em prazo inferior ao estipulado acima;
mediante apresentação correta da fatura e da documentação infra elencada, devidamente
atestados pela Íiscalização dos serviços, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e
contribuiçôes contidos nas disposições determinadas pelos órgáos fiscais e fazendários, em
conformidade com as instruções normativas vigentes.

A Contratante, ao efetuar pagamento ao contratado, referente a qualquer mercadoria ou serviço
contratado ou prestado, procederá à retênção do imposto de renda (lR) em observância ao disposto
no Decreto no 5612023

O Contratado fica ciente de que a retençáo do lmposto sobre a Renda será efetuada media
aplicação das alÍquotas constantes no Anexo I da lnstrução Normativa RFB o 1.234, de í I de janeiro
de 2012, e alterações posteriores.

A alíquota aplicada ao fornecimento do bem ou a prestação dos serviços assim como o valor da
retenção do lmposto sobre a Renda (lR) deveráo ser dêstacados no corpo do documento fiscal ou
em campo apropriado, pela Contratante, quando não efetuada a retenção pelo(a) Contratado(a);
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É de exclusiva responsabilidade da pessoa jurídica Íornecedora do bem ou prestadora do serviço
amparados por isenção, não incidência ou alíquota zero, informar e comprovar o enquadramento
legal do benefício no respectivo documento fiscal, sob pena de a retenção do lmposto sobre a
Renda (lR) ser efetuada sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à
natureza do bem ou do serviço;

Caso o documento Íiscal seja apresentado sem o devido deslaque da retenção do lmposto sobre a
Renda (alíquota e valor), a Administração Pública Municipal procederá a retenção do tributo na
forma prevista nas lnstruções Normativas da RFB, não por excesso de poder, mas sim por desídia
do fornecedor ou prestador de serviço;

Sendo o(a) contratado(a) Microempreendedor lndividual - MEl, Microempresa - ME e Empresa de
Pequeno Porte - EPP optantes pelo Simples Nacional, não estará sujeito(a) à retenção do lmposto
sobre a Renda;

O valor do imposto retido será considerado como antecipaÇão do valor que for devido pelo(a)
Contratado(a) em relaçáo ao lmposto sobre a Renda (lR) e poderá ser compensado ou deduzido
pelo contribuinte na forma dos incisos I e ll do art. 90 da lN RFBo 1.23412012.

.A Contratada, no caso de prestaçáo de serviços atrelados à execução do objeto deste contrato,
deve proceder com a retenção da contribuição previdenciária sobre o valor da nota Íiscal, fatura ou
recibo de prestação de serviços na forma prevista no art. 31 da Lei no 8.21211991 e da lN no

2110t2022.

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de
cobrança, os comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes no
contrato, assim como Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Certidão Positiva dê
Débitos Trabalhistas com efeito negativo válida.

Parágrafo Segundo- No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão
devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a
fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos.

Parágrafo Terceiro - O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que
não decorra de fato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de juros e correção
monetária, de acordo com a variação da Taxa Selic aplicável à mora da Administração Pública, pro
rata dle entre o 31o (trigésimo primeiro) dia da data do protocolo do documento de cobrança seÍor
competente e a data do efetivo pagamento, limitados â 12o/o ao ano.

Parágrafo QuaÉo - O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta
corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE, a qual deverá ser cadastrada junto
à Coordenação do Tesouro Municipal.

CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE

Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o interregno mínimo de 01 ano, contados
da data do orçamento estimado, observada a Lei Federal no 1 0.192, de 14 de fevereiro de 2001 .

ParágraÍo Primeiro Os preços serão reajustados de acordo com a variaçáo do Índice
INCC (lndice Nacional da Construçáo Civil INCC, coluna 35), aferido pela Fundação Getúl
Vargas (FGV), ou índice setorial que venha a sucedê-lo, calculado por meio da seguinte fórmula

R = Po [(l-lo)/lo]

Onde:
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R = valor do reajuste;

| = índice mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;

lo = índice mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta; Po = preço unitário

contratual, objeto do reajustamento.

Parágrafo Segundo - Caso o Índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não
possâ mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo
anterior.

Parágrafo Terceiro -A CONTRATADA não terá direito ao reajuste do preço das etapas do serviço
que, comprovadamente, sofrerem atraso em consequência da ação ou omissão motivada pela
própria CONTRATADA, e também das que forem executadas fora do prazo, sem que tenha sido
autorizada a respectiva prorrogação.

Parágrafo Quarto - Observado o interregno mínimo de I (um) ano, o criterio de reajustamento será
por repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância
de máo de obra, mêdiante demonstraçáo analitica da variação dos custos.

Parágrafo Quinto - A repactuaçáo terá data vinculada à apresentação das propostas, para os
custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convençáo coletiva ou ao dissídio
coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão de obra.

CLÁUSULA SEXTA - REEOUILÍBRIO ECONÔMICO_FINANCEIRO

Caso o CONTRATADO requeira reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, fica o
CONTRATANTE obrigado a responder em até 30 (trinta) dias, da data do requerimento ou da data
em que forem apresentados todos os documentos necessários à apreciação do pedido.

cLÁusuLA sÉTrMA - REGTME DE EXECUçÃO

A prestação do objeto do presente contrato obedecerá ao P§eto Básico, (Anexo ll, do Edital de
Concorrência Eletrônica no 0912024), sob o regime de empreitada por preço global.

cúusuLA orrAVA - FrscALrzAçÃo

A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos de
fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus
prepostos, náo eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das
normas, especificações e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais.

Parágrafo Primeiro - A Fiscalização da execução dos serviços caberá a servidor a ser designado
por ato da autoridade competente. lncumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe sáo
próprios nos termos da legislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisôes
métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se
obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que
este necessitar e que forem considerados necessários ao desempenho de suas atividades.
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Parágrafo Terceiro - Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução dos serviços,
de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento,
todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom
desempenho do Contrato. O silêncio implica total aceitação das condições estabelecidas.

Parágrafo Quarto - A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral
e exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos serviços contratados, à sua execução e às
consequências e implicações, próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante
terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução dos serviços
contratados não implicará corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos.

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do
CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalaçôes
e também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quando
solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução do contrato.

CLÁUSULA NONA - RESPONSABILIDADE TÉcNIcA

As obras e/ou serviços objeto deste Contrato serão executados sob a direção e responsabilidade
técnica do Engenheiro a ser designado pela contratada, que fica autorizado a representar a
CONTRATADA em suas relaçóes com o CONTRATANTE em matéria tecnica.

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA se obriga a manter o profissional indicado nesta Cláusula
como Responsável Técnico na direção das obras e/ou serviços e no local da sua execuçâo até o
respectivo encerramento.

Parágrafo Segundo - O Responsável Técnico indicado pela CONTRATADA poderá ser substituído
por outro de mesma qualificação e experiência, cuja aceitaçâo ficará a exclusivo critério do
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA - MEDIçÔES

As mediçôes obras e/ou serviços obedecerão ao Cronograma Físico-Financeiro, que será
ajustado em função de inícios e reinícios de etapas da obra e/ou serviço, em dias diferentes, no
primeiro dia útil do mês.

Parágrafo Primeiro - As mediçôes serão processadas independentemente da solicitação da
CONTRATADA. A primeira medição será realizada em até 30 (trinta) dias corridos após o
recebimento da ordem de início, e as subsequentes a cada período de ate 30 (trinta) dias corridos,
contados da data do encerramento da medição anterior. O último dia de uma medição coincidirá
obrigatoriamente com o último dia útil do mês calendário da sua realização. Poderão ser realizadas
mediçôes intermediárias cujo último dia não coincida com o último dia útil do mês calendário de sua
realizaçáo, a critério do CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo - O processamento das med!çóes obedecerá à seguinte sistemática:

a) Todos os itens constantes da Planilha de Quantitativos e Custos Unitários, originalmente o
em virtude de alterações contratuais, serão apontados em impresso próprio, assinado pela
Fiscalização.

Parágrafo Terceiro - Não seráo considerados nas mediçôes quaisquer obras e/ou serviços
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exêcutados, mas não discriminados na Planilha de Quantitativos e Custos Unitários, ou em sua
eventuais alterações no curso deste Contrato.
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Parágrafo Quarto - Para obtenção do valor de cada medição, será observado, quando cabÍvel, o
seguinle procedimento, respeitadas as quantidades constantes do orçamento oficial eventualmente
alteradas no curso deste Contrato:

a) as quantidades medidas seráo multiplicadas pelos respectivos preços unitários;

b) o valor de cada mediçáo conesponderá ao somatório dos produtos finais obtidos nos
termos da alínea anterior;

c) para efeito de faturamento o valor de cada medição deverá considerar o percentual de
redução ou acréscimo proposto pela CONTRATADA.

Parágrafo Quinto - Na medição Íinal ou na medição única será anexado cadastro têcnico das
obras e/ou serviços realizados, com todas as plantas, detalhes e especificações.

CúUSULA DÉGIMA PRIMEIRA -ALTERAçÃo DE QUANTITATIVoS

Na vigência do Contrato, as quantidades dos itens constantes da Planilha de Quantitativos e Custos
Unitários, poderão ser acrescidas, desde que o acréscimo não transfigure o objeto da contrataçáo,
na forma do disposto nos arts. 124,125 e '126 da Lei Federal no 14.13312021, e sejam observadas
as demais disposições deste Contrato.

Parágrafo Primeiro - ltens simples ou compostos que náo constem originariamente na Planilha de
Quantitativos e Custos Unitários, e que eventualmente se façam necessários, deverão ser incluídos
sempre com base nos insumos, composiçôes ou itens relacionados na tabela de preços adotada
no Contrato.

Parágrafo Segundo- Poderão ser aceitas variantes do Projeto Executivo, quando houver, para a
execução das obras ê/ou serviços, que, depois de analisadas pela Fiscalização, conduzam à
redução do preço contratado. Esta variante será acompanhada de uma Planilha de Quantitativos e
Preços Unitários que demonstre a efetiva reduçáo do preço referencial. A aceitação das variantes
implicará :

a) a contemplaçáo dos seus quantitativos e preços na Planilha Oficial de Quantitativos e Preços
Unitários, procedendo-se às adaptaçôes necessárias, com as substituições e modificaçóes
indispensáveis e pertinentes;

b) a inalterabilidade dos preços e dos quantitativos das variantes.

Parágrafo Terceiro - O CONTRATANTE poderá modiÍicar o projeto ou as suas especiÍicaçóes
para melhor adequação técnica aos seus objetivos, com alteração ou não do valor contratual,
observado o disposto nos arts. '124, inciso l, e'130, ambos da Lei Federal no 14.13312021.

Parágrafo QuaÉo - A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de
referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que
modifiquem a planilha orçamentária, coníorme o art. í28 dâ Lei Federal no 14.13312021.

ParágraÍo Quinto - Nas hipóteses em que for adotada a contrataçáo integrada ou semi- integrada,
é vedada a alteraçáo dos valores contratuais, exceto nos seguintes casos:

a) para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deconentê dê câso fortuito ou forçe
maior;

b) por necessidade de alteração do projeto ou das especificaçôes para melhor adequaçâo
técnica eos objêtivos da contratação, a pedido da Administração, dêsde que náo deconente de
erros ou omissôes por parte do contratado, observados os limites estabelecidos no art. 125 desta
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c) por necessidade de alteração do projeto nas contratações semi-integradas, nos termos do

§ 5'do art. 46 desta Lei;

d) por ocorrência de evento superveniente alocado na matriz de riscos como de
responsabilidade da Administraçâo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - GARANTIA

A CONTRATADA deverá preslar garantia no valor de R$ 202.565,70 (duzentos e dois mil,
quinhentos e sessenta e cinco reais e setenta centavos) equivalente a 5% (cinco por cento) do
valor total do Contrato, e garantia adicional conforme despor o art. 59, § 50, da Lei
14.',133t2',1.
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Parágrafo Primeiro - O Município de Marechal Deodoro, se utilizará da garantia para assegurar
as obrigaçóes associadas ao Contrato, podendo recorrer a esta inclusive para cobrar valores de
multas eventualmente aplicadas e ressarcir-se dos prejuízos que lhe forem causados em virtude
do descumprimento das referidas obrigaçóes. Para reparar esses prejuízos, poderá a
CONTRATANTE ainda reter créditos.

Parágrafo Segundo - Os valores das multas impostas por descumprimento das obrigações
assumidas no Contrato serão g!rylgg§§.lg_G.I4lia caso náo venham a ser quitados no prazo
de 931!fêSl_dj.egÍ9i9, contados da ciência da aplicação da penalidade. Se a multa aplicada for
superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela
diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou
cobrada judicialmente.

ParágraÍo Terceiro - Em caso de extinção do contrato decorrente de falta imputável à
CONTRATADA, a garantia reverterá integralmente ao CONTRATANTE, que promoverá a cobrança
de eventual diferença que venha a ser apurada entre o importe da garantia prestada e o débito
verificado.

1) Caso seia utilizada qarantia modalidade de Caucão em Dinheiro (aÉ.96. § ío. l. í'parte.
da Lei Federal no í4.í33/202í):

Parágrafo QuaÉo - Na hipótese de !q!q_S!g_re!!g a qualquer título, seu valor original
deverá ser integralmente recomposto no prazo de 7 (sete) dias úteis, exceto no caso da cobrança
de valores de multas aplicadas, em que esse será de 48 íquarenta e oito) horas, sempre contados
da utilização ou da notiflcaçáo pelo órgão competente, o que ocorrer por último, sob pena de
rescisão administrativa do Contrato.

Parágrafo Quinto - Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o art. 124
da Lei Federal n' 14.13312021, a garantia será complementada no prazo de Zlggld d!§_!!gjs, do
recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de aplicação das sanções
previstas nestê Contreto.

Parágrafo Sexto - A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral cumprimento
do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante, e, quando em dinheiro, atualizada
monetariamente,

2) Caso seia utilizada qarantia na modalidade de Sequro-Garantia (art.96. § 10. ll. da Lei
Federal no í4.í33/202í )
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Parágrafo Sétimo - A apólice deverá ter vigência idêntica ao prazo do contrato, acrescido de 60
(sêssenta) dias para apuraçáo de eventual inadimplemento da Contratada - ocorrido durante a
vigência contratual - e para a comunicação do inadimplemento à seguradora, com cláusula de
renovação até a extinção das obrigaçôes da CONTRATADA, vinculada à reavaliação do risco.

Parágrafo Oitavo - A apólice deverá conter disposição expressa de obrigatoriedade de a
seguradora informar ao CONTRATANTE e à CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias antes do prazo
final da validade, se a apólice será ou não renovada.

ParágraÍo Nono - No caso de a seguradora não renovar a apólice de segurc-garantia, a
Contratada deverá apresentar garantia de valor e condições equivalentes, para aprovação do
Contratante, antes do vencimento da apólice, independentemente de notificação, sob pena de
caracterizar-se inadimplência e serem aplicadas as penalidades cabíveis.

Parágrafo Décimo - As apólices emitidas não poderão conter obrigações, restrições ou
disposições que contrariem as disposições do presente CONTRATO e deveráo conter declaraçáo
expressa da companhia seguradora, da qual conste que conhece integralmente este contrato.

Parágrafo Décimo Primeiro - A CONTRATADA encaminhará ao Contratante cópia autenticada
das apólices de seguro, antes da assinatura do contrato.

Parágrafo Décimo Segundo - A apólice deverá ser emitida por seguradora autorizada a funcionar
no Brasil pela SUSEP - Superintendência de Seguros Privados, - fato que deverá ser atestado
mediante apresentação, junto com a apólice, da Certidão de Regularidade expedida pela SUSEP.

Parágrafo Décimo Terceiro - Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com
o an. 124 da Lei Federal no 14.13312021, a garantia será complementada no prazo de Z-.,1(g§) 9!j4
úC-iS do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de aplicaçáo das
sançõês previstas neste Contrato.

Parágrafo Décimo Quarto - A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral
cumprimento do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante.

3) Caso seia utilizada a qarantia na modalidade Fianca-Bancária (art.96. § ío. lll. da Lei
Federal n" 1 4.133120211:

Parágrafo Décimo Quinto - A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de flança fornecida
por instituição financeira devidamente autorizada a operar no país pelo Banco Central do Brasil.

Parágrafo Décimo Sexto- A fiança bancária será apresentada com Íirma devidamente reconhecida
em cartório, exceto no caso de documento emitido porvia digital, cuja autenticidade pode ser aferida
junto aos certificadores digitais devida e legalmente autorizados.

Parágrafo Décimo Sétimo- A fiança bancária deverá ter prazo de validade correspondente ao
período de vigência deste contrato, acrescido de 60 (sessenta) dias para apuraçâo de eventual
inadimplemento da CONTRATADA - ocorrido durante a vigência contratual - e para a
comunicaçáo do inadimplemento à instituiçáo financeira.

Parágrafo Décimo Oitavo- No instrumento de flança bancária constará renúncia expressa do fiador
ao beneficio de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código Civil Brasileiro, bem
como sua expressa afirmaçáo que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Contratante,
independentemente de interpelaçáo judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigaçóes {
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ParágraÍo Quarto - O período de conservação por conta da CONTRATADA será dê 30 dias,
contar do aceite provisório, sem prejuízo da garantia legal.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - cRoNoGRAMA

O programa mínimo de progressão dos trabalhos e do desenvolvimento das obras obedecerá à
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Parágrafo Décimo Nono - Sempre que houver alteraçâo do valor do Contrato, de acordo com o
arl. 124 da Lei Federal n' 14.13312021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias
úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de aplicaçâo das
sânções prêvistas nêste Contrâto.

Parágrafo Vigésimo - A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral
cumprimento do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contÍatante.

4) Caso seia utilizada qarantia modalidade Caucão Títulos Públicos (art. 96. § ío. l. 2â parte.
da Lei Federal no í4.í33/2021):

Parágrafo Vigésimo Primeiro- A contratada entregará, até a data da assinatura do contrato, os
Títulos da Dívida Pública emitidos na forma escritural, mediante registro em sistema centralizado
de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia ou órgáo que o suceder, no Órgão
responsável pela contratação, para aferiçáo de sua legalidade, registro e anexação ao processo de
contratação.

Parágrafo Vigésimo Segundo- Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo
com o art. 124 da Lei Federal no 14.13312021, a garantia será complementada no prazo de Z.1§g!g)
dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de aplicação
das sençôês prêvistas neste Contrato.

Parágrafo Vigésimo Terceiro- A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral
cumprimento do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PRAZO

A contratação terá vigência de í0 (dez) meses, contados a partir da data de sua assinatura, e
eficácia a partir da divulgação no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP) . O prazo de
execução dos serviços será de I (oito), meses.

O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não íor concluido no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

Parágrafo Primeiro - Os prazos de cumprimento das etapas são aqueles constantes do
Cronograma Físico-Financeiro..

Parágrafo Segundo - O prazo de execução das obras e/ou serviços poderá ser prorrogado ou
alterado nos termos dos arts. 124, 125e126da Lei Federal n'14.13312021.

Parágrafo Terceiro - No caso de serviços e fornecimentos contínuos, o contrato poderá ser
prorrogado na forma dos arts. 1 07 e 'l 06, §2o, da Lei Federal no 14.13312021 , e das demais normas
aplicáveis.

previsão das etapas constantês do Cronograma Físico-Financeiro.
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Parágrafo Primeiro - Havendo progressáo no Cronograma Físico maior do que a previsáo original,
a Fiscalização poderá adaptar o Cronograma Financeiro para atender essa situação, ate o limite da
dotação consignada no orçamento anual.

cLÁusuLA DÉctMA eutNTA - REGTME DE ExEcuÇÃo DAs oBRAs E/ou sERVtços

As obras e/ou serviços objeto do presente Contrato serão executados sob o regime de
Empreitada por Preço Global, conforme as especificações constantes do Projeto Básico e, quando
for o caso, do Projeto Executivo, da Descrição dos Serviços, do Escopo dos Serviços ou do
Memorial Descritivo, do processo administrativo n" 0527013412024.

cúusulA DÉctMA sExrA - oBRtcAçoEs DA CoNTRATADA

São obrigações da CONTRATADA:

I - realizar as obras e/ou os serviços de acordo com todas as exigências contidas no Projeto Básico
e, quando for o caso, no Projeto Executivo na Descrição dos Serviços, no Escopo dos Serviços ou
no Memorial Descritivo e na Proposta;

ll - tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em consequência da
execução dos trabalhos;

lll - responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de
qualquer natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do
objeto deste Contrato, respondendo por si, seus empregados, prepostos e sucessores,
independentemente das medidas preventivas adotadas;

lV - apresentar o documento de responsabilidade técnica relativo às obras e/ou aos serviços
nas datas devidas, responsabilizando-se integralmente pelas penalidades decorrentes da falta de
apresentaçáo;

V - atender às determinaçôes e exigências formuladas pelo CONTRATANTE;

Vl - reparat, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por sua conta e responsabilidade, as
obras e/ou serviços recusados pelo CONTRATANTE no prazo determinado pela Fiscalização;

Vll - responsabilizar-se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações
comerciais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na
legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de- obra
necessária à completa realizaçáo dos serviços até o seu término:

a) em caso de ajuizamento de ações trabalhistas em face da CONTRATADA, decorrentes da
execuçáo do presente Contrato, com a inclusão do Município ou de entidade da Administração
Pública indireta como responsável subsidiário ou solidário, o CONTRATANTE poderá reter, das
parcelas vincendas, o montante dos valores cobrados, que serão complementados a qualquer
tempo com nova retenção em caso de insuficiência;

b) no caso da existência de débitos tributários ou previdenciários, decorrentes da execução
do presente Contrato, que possam ensejar responsabilidade subsidiária ou solidária do
CONTRATANTE, as parcelas vincendas poderão ser retidas até o montante dos valores cobrados,
que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência;
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c) as retençôes previstas nas alíneas "a" e "b" poderão ser realizadas tão logo tenha ciência o
Município ou o CONTRATANTE da existência de ação trabalhista ou de débitos tributários e
previdenciários e serão destinadas ao pagamento das respectivas obrigações caso o Município ou
entidade da Administração Pública indireta sejam compelidos a tanto, administrativa ou
judicialmente, não cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à CONTRATADA;

d) eventuais retenÇões previstas nas alíneas "a" e "b" somente serão liberadas pelo
CONTRATANTE se houver justa causa devidamente fundamentada.

Vlll - responsabilizar-se integralmente pela iluminação, instalações e despesas dela
provenientes, pelos equipamentos acessórios necessários à fiel execução das obras e/ou dos
serviços contratados, assim como pela limpeza final da obra;

lX - responsabilizar-se, na forma do Contrato, pela qualidade dos serviços executados e dos
materiais empregados, em conformidade com as especificações do Projeto Básico, com as normas
da Associação Brasilêira de Normas Técnicas - ABNT, e demais normas técnicas
pertinentes, a ser atestada pelo Setor competente, assim como pelo refazimento do serviço e
a substituição dos materiais recusados, sem ônus para o(a) CONTRATANTE e sem prejuízo da
aplicação das sanções cabíveis

X - mantêr as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas no Edital durante todo prazo de
execuçáo contratual;

Xl - responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelo uso regular de marcas, patentes,
registros, processos e licenças relativas à execuçáo deste Contrato, eximindo o CONTRATANTE
das consequências de qualquer utilização indevida,

Xll - responsabilizar-se pelo licenciamento integral da obra perante entidades e órgãos
públicos, inclusive o licenciamento ambiental;

Xlll - observar o disposto nas legislações correlatas, no que couber.

XIV - cumprir durante toda a execução do contrato as exigências de reserva de cargos prevista
em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social e para aprendiz.

XV - manter hígidas as garantias contratuais até o recebimento definitivo do objeto do contrato;

XVI - se comprometer a não subcontratar pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes

desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que atue na fiscalização ou
na gestáo do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral,
ou por afinidade, até o terceiro grau.

XVll - informar endereço(s) eletrônico(s) para comunicação e recebimento de notificações e
intimaçóes, inclusive para Íim de eventual citaçáo judicial;

Xvlll - comprovar o cadastramento de seu endereço eletrônico perante os órgãos do Poder
Judiciário, mantendo seus dados atualizados para fins de eventual recebimento de citações e
intimações;
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XIX - comprovar a implantação de programa de integridade nas contratações de obras,
serviços e fornecimentos de grande vulto, de que trata o § 40 do art. 25 da Lei Federal no

14.133t2021:

XX - efetuaÍ a retençáo na fonte do imposto de renda sobre os pagamentos feitos às pessoas
físicas e jurídicas, com base na lnstrução Normativa RFB no 1.234, de 11 de janeiro de 2012, pelo
fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, observadas as exigências
constantes no ordenamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE

São obrigações do CONTRATANTE:

I - Realizar os pagamentos na forma e condições previstas neste Contrato;
II - Realizar a fiscalizaçâo do objeto contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO

O recebimento do objeto do contrato previsto na CúUSULA SEGUNDA se dará mediante a
avaliação de servidores designados pelo autoridade competente, que constataráo se o objeto
entregue atende a todas as especificações contidas no Projeto Básico.

Parágrafo Primeiro - O objeto do presente contrato será recebido em tantas parcelas quantas
forem as relativas ao pagamento.

Parágrafo Segundo - As obras e/ou serviços executados em desacordo com a especificação do
Edital e seus Anexos, e da Proposta deverão ser recusados pela Comissão responsável pela
fiscalização do contrato, que anotará êm registro próprio as ocorrências e determinará o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência,
comunicará o fato à autoridade superior, em 5 (cinco) dias, para ratificação.

Parágrafo Terceiro - Na hipótese de recusa de recebimento, a CONTRATADA deverá reexecutar
os serviços não aceitos, em prazo a ser êstabelecido pela CONTRATANTE, passando a contar os
prazos para pagamento e demais compromissos do CONTRATANTE da data da efetiva aceitação.
Caso a CONTRATADA não reexecute os serviços não aceitos no prazo assinado, a
CONTRATANTE se reserva o direito de providenciar a sua execução às expensas da
CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

Parágrafo Quarto - O objeto do presente Contrato será recebido:

a) provisoriamente, mediante apresentação da quitaçáo do lSS, do comprovante de
recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes na obra, assim como Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com eÍeito
negativo válida e declaração de regularidade trabalhista.

b) deÍinitivamentê, após o decurso do prazo de conservação e verificada a perfeita adequação do
objeto aos têrmos contratuais.

Parágrafo Quinto - O recêbimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela
solidez e segurança da obra e/ou serviço, nem a ético-profissional, pela prefeita execução do
Contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FORçA MAIoR E cASo FoRTUITo

Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as
etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento
protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegaçóes baseadas em ocorrências não
comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os motivos de força maior e
caso fortuito poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - SUSPENSÃo DA ExEcUÇÃo

É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos prazos
mediante justificativas.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, o município de Marechal Deodoro, poderá, sem
prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no
art. 156 da Lei Federal no 14.13312021:

a. AdveÉência;

b. Multa;

c. lmpedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos;

d. Declaração de inidoneidade paÍa licitar ou contÍatar.

Parágrafo Primeiro - A aplicaçáo da sanção prevista na alínea'b" observará os seguintes
parâmetros:

1) 0,í% (um décimo por cento) ate 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor da
parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência
a 'í5 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de execução
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese,
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

21 0,1% (um décimo por cento) até 10o/o (dez por cento) sobreovalorda parcela em atraso do
Contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem
anterior ou de inexecuçáo parcial da obÍigação assumida;

3) 0,5% (meio por cento) até 20o/o (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não
atendido do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

4) 0,2o/o a 3,2o/o por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento constante das
tabelas I e 2, abaixo; e

5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso na
apresentação de gerantia (seja para reforço ou por ocasiáo de prorrogaçáo), observado o máximo
de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizará o CONTRATANTE
a promover a rescisão do Contrato.

6) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes

entre si.

7l Para efeito de aplicaçáo de multas, às infrações sáo atribuidos graus, de acordo com
tabelas I e 2:
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TABELA í

TABELA 2
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GRAU coRRespor.toÊncn

1 0,2o/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 Q,4o/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,60/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2o/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

INFRAÇÃO

TEM DESCRTçÃO GRAU

1

Permitir situaçáo que crie a possibilidade de causar dano
físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou

caso fortuito, a execução das obras e/ou serviços;

04

Manter funcionário sêm qualificação para executar os
serviços contratados, por empregado e por dia;

03

4 Recusar-se a executar providência determinada pela

fiscâlizaÇão, por obra e/ou serviço e por dia;

02

5

Cumprir determinação formal ou instrução complementar do
órgão fiscalizador, por ocorrência;

02

b
Substituir empregado alocado que não atenda às
necessidades da obra e/ou serviço, por funcionário e por dia; 01

Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos não
previstos nesta tabela de multas, após reincidência
formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por
ocorrência;

lndicar e manter durante a execução do contrato os prepostos
previstos no Contrato;
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Parágrafo Segundo - As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo
paraapresentação de defesa prévia do interessado no respectivo processo, observadas as demais
Íormalidades legais.

Pârágrafo Terceiro - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do caput desta Cláusula
poderão ser aplicadas juntamente com aquela prevista nas alÍneas "b", e não excluem a
possibilidade de rescisão unilateral do Contrato.

Parágrafo Quarto -As multas deverâo ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da
ciência da aplicação da penalidade ou da publicaçáo no Diário OÍicial dos MunicÍpios do Estado de
Alagoas - AMA, do ato que as impuser.

Parágrafo Quinto - As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à
CONTRATADA mediante requerimento expresso nesse sentido.

Parágrafo Sexto - Se, no prazo previsto nesta Cláusula, não for feita a prova do recolhimento da
multa, promover-se-ão as medidas necessárias ao seu desconto da garantia prestada, mediante
despacho regular da autoridade contratante.

Parágrafo Sétimo - Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada, além
da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

Parágrafo Oitavo - Nos casos em que o valor da multa venha a ser descontado da garantia, o valor
desta deverá ser recomposto em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisáo administrativa
do Contrato.

Parágrafo Nono - Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente
formalizado, o CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla defesa, os
pagamentos devidos à CONTRATADA até a comprovação do recolhimento da multa ou da prova
de sua relevação por ato da Administração, bem como até a recomposição do valor original da
garantia, que tenha sido descontado em virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada da
autoridade competente que autorize o prosseguimento do processo de pagamento.

Parágrafo Décimo- Se a CONTRATANTE veriÍicar que o valor da garantia eiou o valor dos
pagamentos ainda devidos são suficientes à satisfação do valor da multa, o processo de pagamento
rêtomará o seu curso.

Parágrafo Décimo Primeiro - As multas eventualmente aplicadas com base na alínea "b" do
caput desta Cláusula náo possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não
eximirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações
comelidas.

Parágrafo Décimo Segundo - A aplicação das sanções estabelecidas nas alíneas "a", "b" e "c" do
caput desta Cláusula é da competênciâ da autoridade competente do município de Marechal
Deodoro, bem como a da alínea "d".

Parágrafo Décimo Terceiro - A aplicação das sanções previstas na cláusula vigésima primeira
não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à
Administração Pública.
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ParágraÍo Décimo QuaÉo - A personalidade juridica poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
nesta Lei ou para provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurÍdica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia-

CLÁUSULA UGÉSIMA SEGUNDA - RECURSOS

A CONTRATADA poderá apresentar:

a) @ a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão reconida,

o ptazo de l§Lg!!Zgl_g]!q.1i!9!9 contados da intimação da aplicação das penalidades
estabelecidas nas alíneas "a", "b", 'C' e "d" do caput da Cláusula anterior;

b) @ a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no
prazo de 3 (três) dias úteis) contados da intimação da extinção do contrato quando promovido por
ato unilatêral e escrito da Administração;

c) Pedido de Reconsideração no prazo de '15 (ouinze dias úteis contados da ciência da
aplicação da penalidade estabelecida na alínea'd" do caput da Cláusula anterior;

Parágrafo Único - Os recursos a que aludem as alíneas do caput da presente Cláusula
serão dirigidos à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar a
decisão recorrida, encamínhará o recurso com sua motivação à autoridade superior para decisão.

CúUSULA vIGÉSIMA TERcEIRA - EXTINÇÃo

O CONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o Contrato, por ato unilateral, na ocorrência
das hipóteses previstas no art. '137, incisos I a lX, da Lei Federal no 14J3312021 , mediante decisão
fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e observado o art. 138, § 20, da Lei
Federal no 14.13312021.

Parágrafo Primeiro - A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Parágrafo Segundo - Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediatamente o seu objeto
no local e no estado em que a sua execução se encontrar.

Parágrafo Terceiro - Na hipótese de extinçáo por culpa da contratada, a CONTRATADA, além das
demais sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de alé 200Â (vinte por cento) calculada sobre o
saldo reajustado do Contrato, ou, ainda, sobre o valor do Contrato, conforme o caso, na forma da
Cláusula Terceira e da Cláusula Décima Sexta, caput, alínea "c", deste Contrato.

Parágrafo Quarto - A multa referida no parágrafo anterior não tem caráter compensatório e será
descontada do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente, o débito remanescente, inclusive o
decorrente de penalidades anteriormente aplicadas, poderá ser compensado com eventuais
créditos devidos pelo CONTRATANTE.

Parágrafo Quinto - Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverão
ser promovidos:

(a) a devolução da garantia;

(b) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção;
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(c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja;

(d) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos.

Parágrafo Sexto - Na hipótese de extinçáo do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta somente
terá direito ao valor das Íaturas relativas às parcelas do objeto efetivamente adimplidas até a data
da rescisão do Contralo, após a compensaçáo prevista no parágrafo quarto desta Cláusula.

Parágrafo Sétimo - No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a
CONTRATADA direito aos pagamentos devidos pela execuçáo do Contrato, conforme atestado em
laudo da comissão especial designada para esse fim e à devolução da garantia.

CúUSULA VIGÉsIMA QUARTA - SUBcoNTRATAÇÃo

A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência do
CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oÍicial.

Parágrafo Único - A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a CONTRATADA
por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato, nos limites da
subcontratação, inclusive as de natureza trabalhista e previdenciária.

CúUSULA usÉGIMA QUINTA - DoTAÇÃo oRçAMENTÁRh

As despesas decorrentes da presente contrataçáo correrão à conta de recursos especíÍicos
consignados no Orçamento do Município de Marechal Deodoro/AL, dêste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

ÓnCÃO ORÇAMENTARIO: 18 - Secretaria Municipal de Turismo e Desenvolvimento Econômico

Unidade: í 818 - Secretaria Municipal de Turismo e Desenvolvimento Econômico

Programa: 0012 - Atração e lnvestimentos

Ação- Projeto atividade: 1042 - lmplantaçáo do Polo Multisetorial

Função: 22 - lndústria

Subfunçáo: 661 - Promoção lndustrial

Elemento de Despesa: 3.4.4.9.0.51 - Obras e instalações.

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçáo da Lei
Orçamenlária respectiva e liberação dos créditos correspondenles, mediante apostilamento.

cúUSULA VIGÉSIMA SEXTA - FoRo

Fica eleito o Foro de Marechal Deodoro/Al, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente
Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que
seja.

CúUSULA vIGÉsIMA SÉTIMA - PUBLIcAÇÃo

O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial dos
Municipios do Estado de Alagoas - AMA, além da divulgação no Portal Nacional de Contrataçóes
Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei Federal no 14.133t2021, às expensas da
CONTRATANTE
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b) Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerar-
se-ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem
em dias de expediente no CONTRATANTE.

E por estarem justos e acordados, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma, na
presença de duas testemunhas, que também o assinam.

Marechal Deodoro/Alagoas, 1 5 de julho de 2024.

Cláudio R re da Costa
MUNIC|PIO DE ECHAL DEODORO/AL

CO RATANTE

^n:3Cláudia Cris Vasco los Cavalcante Pessôa
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cLÁusuLA vrcÉsrMA orTAvA - DrsposrÇÕEs FrNArs

a) Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal no
14.133t2021.
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